SUS, AINDA RESTA A MARCA.

Quando era adolescente, meu pai me desafiava sempre a dizer ‘ minha geração levou o homem à lua, quero ver o que a sua vai fazer’. Como todo adolescente questionador, certa vez respondi ‘ a minha vai tentar limpar a sujeira que voces fizeram quando levaram o homem à lua’. Depois a minha militância de ambientalista se somou a de sanitarista médico e desde então milito nesta complexa unicidade de saberes.

Este parágrafo tem em si uma linha de tempo que quero refletir sobre a política de saúde no Brasil em alguns de seus aspectos.

No dia 28/06/2012, tive a oportunidade de participar do Comitê Técnico Assessor da política estratégica das doenças crônicas não transmissíveis. Vários e sérios pesquisadores de diversas universidades, técnicos do Ministério da Saúde, sociedade civil organizada compõem este comitê. Em uma das apresentações feita pelo Professor Doutor Bruce Duncan, foi abordada a evolução histórica da possibilidade de morte dos 30 aos 70 anos, por uma das quatro grandes doenças não transmissíveis- cardiovascular, câncer, respiratória crônica ou diabetes. Nesta apresentação observa-se um notável decréscimo desta possibilidade que a partir de 1993 caiu de 27% para 19% em 2010. Nos países desenvolvidos esta possibilidade e de cerca de 18%. Este estudo é um subsidio para a definição de metas nacionais em paridade com as que estão a ser construídas pela OMS desde a 65ª WHA. 

Parabéns ao SUS, parabéns aos brasileiros e principalmente parabéns aos propositores da reforma sanitária que lutaram para isto. 

Outra coisa, voce sabia que o Brasil é dos dois únicos países que conseguiram reduzir a incidência da tuberculose mundo. Recebemos um prêmio da ONU por isto e é claro a globo/folha/estadão/veja não noticiaram isto porque isto é mérito do SUS.

Em 1993, a ousadia de cumprir e fazer cumprir a lei coloca os municípios como atores na construção e execução da saúde. 

Era a prática do papel da saúde na necessidade de construir uma democracia. Nós queríamos que esta democracia fosse participativa, para limpar os resquícios do autoritarismo centralizador. Substituir o “deixa que eu, aqui em Brasília penso por voce”! Por “vamos pensar juntos desde a nossa comunidade até o governo central”.

E lutamos por isto, capitaneados pelo Nelsão, Arouca, Davi, Gilson, Eleutério dentre outros grandes. E como disse no início, levamos o homem à lua, embora nos reste ainda muita coisa a ser feita e limpa.

Mas, há forças contrárias à inclusão social e à democracia participativa e estão utilizando os trilhos construídos para, sob a perspectiva de ‘limpar a sujeira deixada’, desmantelar estes avanços. 

Não são os militantes da velha direita golpista, longe disto, são apenas pessoas que acreditam que estão fazendo o melhor para a saúde. 

Um exemplo: querem hoje que o Ministério da Saúde saiba quando foi a data da sua última menstruação... Poderia aqui citar pelo menos duas páginas de informações centralizadas e que só tem valor para a gestão centralizada e não é capaz de fortalecer a participação da comunidade na formulação de suas necessidades e muito menos para o gestor municipal que cada vez mais é privado de instrumentos e capacidade de gestão. Ressuscitaram a portaria do INAMPS de parâmetros sob a justificativa de que há filas nos prontos socorros atuais. Querem de volta o código 7. Os sistemas de informação estão a ser refeitos mantendo a lógica do ‘pagamento’. A PNAB diz que a atenção básica é gestora do cuidado e ordenadora da rede, mas a “rede de urgência” diz que ela é apenas gestora do cuidado e há um grande movimento para retirada da atribuição de regulação do acesso à especialistas para as UPAS apenas ou para as secretarias estaduais. Organizar “de novo” apenas pela oferta... 

Por outro lado, tudo que é de bom, na mídia é propagado como ação do Ministério da Saúde (cobertura vacinal, diminuição da dengue), o que é de ruim é obra do SUS. 

Não se pode mais esconder isto, nunca antes neste país se viu um processo centralizador na saúde como estamos assistindo agora. 

A democracia participativa está reduzida ao controle social das metas e dos recursos federais que o Ministério da Saúde manda para os municípios cumprirem. O controle social, como ensina atualmente o próprio CNS é o controle do que é financiado e determinado pelo Ministério e da “contrapartida” do município para cumprir as metas, as diretrizes, os indicadores, os programas determinados pelo ministério.  O discurso é que os municípios é que são corruptos. Está cada vez mais morta a participação da comunidade na formulação de seus desígnios. Propositiva como manda explicitamente a lei 8142.     O pensar a partir da minha realidade esta reduzido ao ‘como se traduz no nível local as diretrizes pensadas pelos formuladores dos programas centralizados e seus indicadores’. 

Não se instrumentaliza a gestão municipal para que amplie esta capacidade e a acusam de incompetente. Subtrai-se da comunidade o direito de propor suas demandas, atribuindo-lhes apenas o controle do pensar centralizado. De outra forma, mais democrática agora, a participação da comunidade esta se extinguindo. 

Quem tem memória para lembrar que os centralistas sempre desviaram recursos e construíram um poder cada vez mais pela força, sabe que estes novos militantes são na verdade o ovo da serpente (Bergman).

Infelizmente, quem ainda guarda esta memória e permanece com as cicatrizes da tortura está de saída, e o princípio fundamental da reforma sanitária que é uma sociedade participativa, solidária e equânime, parece estar a se substituir por outra mais obediente, e já mais privada que os Yankees. Ainda resta a marca, por enquanto.
